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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR EFETIVADO PELA LEI COMPLEMENTAR 
N. 100/2007.  INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF 
NA ADI N. 4.876.  RECEBIMENTO DE FGTS. DIREITO 
RECONHECIDO PELO STJ (TEMA N. 1.020). PRESCRIÇÃO PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. JULGAMENTO PROFERIDO PELO 
STF NO ARE N. 709.212/DF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando recebimento de 
FGTS, durante o período em que foi declarado nulo o contrato. Após 
sentença que julgou improcedente o pedido inicial, o Tribunal a quo deu 
provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que os 
servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime 
estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, declarado 
posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 4.876/DF, têm direito aos 
depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço prestado, 
observada a prescrição quinquenal.

II - A partir do julgamento do ARE n. 709.212/DF, proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, assentou-se que não 
é trintenário, mas quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de 
valores não depositados do FGTS.

III - Entretanto, ali foi definido: "Para aqueles cujo termo inicial 
da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde 
logo, o prazo de 5 anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo 
prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, 
contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão." Nesse 
sentido: REsp n. 1.606.616/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 9/9/2016 e AgInt no AREsp n. 
1.523.272/AC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020.

IV - Na hipótese, considerando que a dispensa da servidora 
gerou o direito ao depósito do FGTS, tendo em vista dispositivo da LCE n. 
100/2007, posteriormente declarado inconstitucional pelo STF, é certo que 
não há prescrição a ser declarada na hipótese, já que não ultrapassados 30 
anos contados do termo inicial ou 5 anos a partir da decisão do STF (o que 
somente ocorreria em 13/11/2019).

V - Como a presente ação foi proposta em 2015, não há que falar 
em transcurso do prazo prescricional, uma vez que a parte autora demandou 
o direito ao depósito do FGTS dentro do prazo estabelecido nos moldes da 
aludida repercussão geral, sendo certo que a parte recorrente tem direito ao 
período de irregular vinculação.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR EFETIVADO PELA LEI COMPLEMENTAR 
N. 100/2007.  INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF 
NA ADI N. 4.876.  RECEBIMENTO DE FGTS. DIREITO 
RECONHECIDO PELO STJ (TEMA N. 1.020). PRESCRIÇÃO PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. JULGAMENTO PROFERIDO PELO 
STF NO ARE N. 709.212/DF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando recebimento de 
FGTS, durante o período em que foi declarado nulo o contrato. Após 
sentença que julgou improcedente o pedido inicial, o Tribunal a quo deu 
provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que os 
servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime 
estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, declarado 
posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 4.876/DF, têm direito aos 
depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço prestado, 
observada a prescrição quinquenal.

II - A partir do julgamento do ARE n. 709.212/DF, proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, assentou-se que não 
é trintenário, mas quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de 
valores não depositados do FGTS.

III - Entretanto, ali foi definido: "Para aqueles cujo termo inicial 
da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde 
logo, o prazo de 5 anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo 
prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, 
contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão." Nesse 
sentido: REsp n. 1.606.616/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 9/9/2016 e AgInt no AREsp n. 
1.523.272/AC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020.

IV - Na hipótese, considerando que a dispensa da servidora 
gerou o direito ao depósito do FGTS, tendo em vista dispositivo da LCE n. 
100/2007, posteriormente declarado inconstitucional pelo STF, é certo que 
não há prescrição a ser declarada na hipótese, já que não ultrapassados 30 
anos contados do termo inicial ou 5 anos a partir da decisão do STF (o que 
somente ocorreria em 13/11/2019).

V - Como a presente ação foi proposta em 2015, não há que falar 
em transcurso do prazo prescricional, uma vez que a parte autora demandou 
o direito ao depósito do FGTS dentro do prazo estabelecido nos moldes da 
aludida repercussão geral, sendo certo que a parte recorrente tem direito ao 
período de irregular vinculação.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da causa atribuído 

em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), em 21/4/2015, objetivando a condenação do Estado 

de Minas Gerais ao pagamento do FGTS, durante o período em que foi declarado nulo o 

contrato.

Após sentença que julgou improcedente o pedido inicial, o Tribunal  a quo deu 

provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que os servidores efetivados 

pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime estatutário, por meio de dispositivo 

da LCE n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 

n. 4.876/DF, têm direito aos depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço 

prestado, observada a prescrição quinquenal.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO –APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - ESTADO 

DE MINAS GERAIS - SERVIDOR EFETIVADO PELALEI COMPLEMENTAR N.º 
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100/2007 - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF NA ADI N.º 4.876 - 
RECEBIMENTO DE FGTS – DIREITO RECONHECIDO PELO STJ (TEMA N.° 1020) 
–PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PROVIDO.

De acordo com a tese firmada pelo col. STJ no julgamento dos REsp n° 
1.806.086/MG e nº 1.806.087/MG, submetidos à sistemática de recursos repetitivos (Tema 
n.° 1020), "os servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime 
estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, declarado posteriormente 
inconstitucional pelo STF na ADI 4.876/DF, têm direito aos depósitos no FGTS referentes 
ao período irregular de serviço prestado".

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Cláudia Rogéria de 

Castro interpôs recurso especial, apontando violação do art. 189 do CPC/2015, bem como 

divergência jurisprudencial acerca do prazo prescricional para discussão do direito ao 

FGTS.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para dar-lhe provimento, a fim 

de afastar a prescrição no caso concreto."

Interposto agravo interno, a parte agravante argumenta que seria o caso de 

incidência da Súmula n. 284/STF e que não houve comprovação da divergência nos 

moldes regimentais, nem mesmo demonstração analítica. No mérito, alega que a análise 

do termo inicial do prazo prescricional deve considerar o surgimento de cada pretensão 

de recebimento do FGTS, em cada contrato temporário, nos termos da Súmula n. 85/STJ. 

Por fim, requer o sobrestamento do recurso até o julgamento pelo STF do Tema n. 1.189.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 A partir do julgamento do ARE n. 709.212/DF, proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, em repercussão geral, assentou-se que não é trintenário, mas 

quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de valores não depositados do FGTS.

Entretanto, ali foi definido: "Para aqueles cujo termo inicial da prescrição 

ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de 5 anos. Por 

outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que 

ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão." 

Nesse mesmo diapasão, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE CONTRATO 
POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS 
SALDOS FUNDIÁRIOS.

1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para acompanhar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da repercussão geral (RE 
596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem 
"extensíveis aos servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os 
direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que ocorram 
sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 
de 29.10.2013).

2. Ressalte-se que o STJ já havia adotado entendimento semelhante no julgamento do 
REsp 1110848/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3/8/2009, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC.

3. O termo inicial da prescrição deve observar o disposto no julgamento do ARE 
709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles cujo termo inicial da prescrição 
ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por 
outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que 
ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão" (ARE 
709212, Relator: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão 
 Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-032 Divulg 18-02-2015 Public 19-02-2015).

4. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.606.616/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 16/8/2016, DJe 9/9/2016.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FGTS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
SUCESSIVAS RENOVAÇÕES. NULIDADE DO VÍNCULO. DEPÓSITO 
OBRIGATÓRIO. PRESCRIÇÃO PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. 
JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF NO ARE 709.212/DF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
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1. É devido o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de 
trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da CF/1988.

2. Tal orientação incide, inclusive, no caso de contratação temporária nula, assim 
considerada em decorrência da inobservância do caráter transitório e excepcional. 
Precedentes do STJ e do STF.

3. No caso dos autos, as sucessivas renovações do contrato foram expressamente 
declaradas nulas e ilícitas, tendo o acórdão recorrido consignado que o vínculo, 
injustificadamente, perdurou por mais de 20 anos.

4. O STF, no julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, estabeleceu que 
não é trintenário, mas, sim, quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de valores não 
depositados no FGTS. Impôs, contudo, efeitos prospectivos a essa solução, definindo o 
seguinte: "Para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente 
julgamento, aplica- se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em 
que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, 
contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão." 5. Tendo essa sido a solução 
estabelecida no julgamento monocrático, deficiente a tese recursal trazida no agravo interno, 
no qual se requer, simplesmente, a aplicação desde logo do lapso quinquenal. Incidência da 
Súmula 284/STF.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.523.272/AC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020.)
 

Na hipótese, considerando que a dispensa da servidora gerou o direito ao 

depósito do FGTS, tendo em vista dispositivo da LCE n. 100/2007, posteriormente 

declarado inconstitucional pelo STF, é certo que não há prescrição a ser declarada na 

hipótese, já que não ultrapassados 30 anos contados do termo inicial ou 5 anos a partir da 

decisão do STF (o que somente ocorreria em 13/11/2019).

Como a presente ação foi proposta em 2015, não há que falar em transcurso do 

prazo prescricional, uma vez que a parte autora demandou o direito ao depósito do FGTS 

dentro do prazo estabelecido nos moldes da aludida repercussão geral, sendo certo que a 

parte recorrente tem direito ao período de irregular vinculação.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.983.208 / MG
Número Registro: 2022/0025632-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000200317543001 10000200317543002 60258658620158130024

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIA ROGERIA DE CASTRO
OUTRO NOME : CLAUDIA ROGERIA DE CASTRO OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA - MG106377
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES - MG075445

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO - ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / 
DESPEDIDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES - MG075445
AGRAVADO : CLAUDIA ROGERIA DE CASTRO
OUTRO 
NOME

:
CLAUDIA ROGERIA DE CASTRO OLIVEIRA

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA - MG106377

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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